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Quando vossos filhos, vossos vindouros,


			vossos netos perguntarem: que quer dizer esse templo,


			 essa casa? Respondei: essas pedras são


			a obra da pública utilidade onde os nossos filhos


			aprendem a ser sábios e virtuosos, fiéis a Deus e ao Príncipe,


			úteis à Igreja e à sociedade, cidadãos e católicos.


			(Orasam Acadêmica pronunciada pelo Padre Miguelinho, na solene abertura do Seminário de Olinda, ano de 1800)


		




		

			























A Edilnete (in memoriam),


			Ricardo, Regina,


			Beatriz e Júlia,


			minha saudade, terna amizade e carinhoso afeto.


		




		

			ABREVIATURAS E SIGLAS


			AN = Arquivo Nacional 


			APPE = Arquivo Público de Pernambuco


			ABN = Anais da Biblioteca Nacional


			ADIM = Autos de Devassa da Inconfidência Mineira


			ADLSB = Autos de Devassa do Levantamento e Sedição na Bahia


			APADE = Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora


			DH = Documentos Históricos da Biblioteca Nacional


			IEB = Instituto de Estudos Brasileiros 


			RIHGB = Revista do Instituto Arqueológico Histórico e Geográfico Brasileiro.


			RIAHGPE = Revista do Instituto Arqueológico Histórico e Geográfico Pernambucano.


		




		

			NOTA INTRODUTÓRIA


			Ao longo dos séculos XIX e XX, a historiografia brasileira relegou a Revolução Republicana de Pernambuco a um quase esquecimento. Na narrativa da história nacional, 1817 ocupou frequentemente um posto de somenos importância, quando não foi vítima de julgamentos francamente negativos. Nos currículos escolares, nos livros didáticos e nos manuais de história do Brasil o movimento pernambucano muitas vezes se encontra reduzido a um breve comentário ou a uma nota de pé-de-página.


			A vida política do Brasil independente se iniciou com um regime monárquico e um imperador português com corte situada no Rio de Janeiro. Na biografia da nova nação, por razões óbvias, não era bem-vinda a presença da memória de um movimento republicano, periférico e com uma boa dose de antilusitanismo. A República instaurada manu militare em 1889 optou por não entregar a palma do martírio aos participantes de 1817. O escolhido para o papel de herói oficial da proto-independência foi o único participante da insurgência mineira de 1789 efetivamente penalizado com a morte. A data de sua execução foi declarada feriado nacional. A propaganda oficial logrou tornar o 21 de abril uma das efemérides mais conhecidas pelos brasileiros de todos os estratos sociais, em todos os estados da federação.


			1817 foi o primeiro movimento anticolonial do Império Português a conseguir tomar o poder. Conquista efêmera, mas não por isso menos significativa. Entre 6 de março e 19 de maio daquele ano, Pernambuco se tornou uma república independente. A Paraíba, o Rio Grande do Norte e uma parte do Ceará aderiram ao movimento. A brutal repressão à insurgência republicana é um indicativo do que ela representou para a época em que ocorreu. A passagem do bicentenário da Revolução de 1817 apresentou-se como uma excelente oportunidade para rememorar e divulgar essa história. Por iniciativa do Governo do Estado de Pernambuco, a Assembleia Legislativa de Pernambuco aprovou a lei 15.877, de 12 de julho de 2016, que destinou uma subvenção para que o Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano (IAHGP) realizasse as celebrações e desse outras providências relativas às ações de salvaguarda e divulgação da história da Revolução de 1817.


			A Companhia Editora de Pernambuco (Cepe) teve um papel importantíssimo na consecução dos objetivos propostos, deixando à posteridade o legado mais permanente de todo o ciclo comemorativo: a publicação de uma série de obras – inéditas e reeditadas – que são fundamentais para a pesquisa e divulgação da história da Revolução, do seu contexto histórico e de seus desdobramentos ao longo do ciclo de insurgências ocorrido em Pernambuco durante a primeira metade do século XIX. O presente volume se inclui neste programa editorial.


			O presente livro surgiu originalmente como uma tese de doutorado em História Social defendida pelo autor em 1981 na Universidade de São Paulo. O trabalho foi orientado pela professora Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula e se intitulava originalmente “Ilustração e descolonização: o clero na Revolução Pernambucana de 1817”. A escolha pelo tema de estudo certamente teve a influência da experiência de parte da vida do próprio autor. Antônio Jorge Siqueira iniciou sua formação escolar na escola fundada e mantida por seus próprios pais na fazenda Santa Luzia, situada no município de Sertânia. Posteriormente, os estudos prosseguiram no Seminário de Pesqueira, depois no Seminário Maior de João Pessoa, de onde partiu para o Rio Grande do Sul. Lá alcançou o grau de bacharel em Filosofia na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Viamão. A formação do futuro padre foi concluída na Universidade Cantonale de Fribourg (Suíça), em 1968.


			Mas, nesse ponto, a sua trajetória sofreu uma mudança radical. Antônio Jorge Siqueira abandonou o projeto do sacerdócio e passou a se dedicar à pesquisa científica, iniciando o mestrado em Ciências Econômicas e Sociais na École des Hautes Études en Sciences Sociales (Paris, França). De volta ao Brasil, em 1971, ingressou na UFPE como docente no Departamento de Ciências Sociais. Entre 1976 e 1981 preparou a tese de doutorado já mencionada, que deu origem a este livro.


			Após o retorno do doutorado a trajetória de Jorge Siqueira convergiu integralmente com a vida universitária na UFPE, onde formou gerações de graduados e pós-graduados e também exerceu vários cargos de gestão, inclusive o de diretor do Centro de Filosofia e Ciências Humanas. Foi também diretor do Departamento de História e Documentação da Fundação de Cultura da Cidade do Recife na gestão do prefeito Jarbas Vasconcelos, entre 1993 e 1996. Em 2018, recebeu o título de cidadão pernambucano concedido pela Assembleia Legislativa de Pernambuco por proposição da então deputada estadual Teresa Leitão. Em 2021, foi homenageado com o título de Professor Emérito da UFPE. É membro efetivo da Academia Pernambucana de Ciências e do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano, entre outras instituições culturais.


			Antônio Jorge Siqueira publicou 11 livros, como autor ou organizador. Destacamos aqui, Palavra, silêncio e escuta (2007), Sertão sem Fronteiras: Memórias de uma família sertaneja (2010) e Labirintos da modernidade: memória, narrativa e sociabilidade (2014), todos pela Editora Universitária da UFPE. Em 2009, pela mesma editora, sua tese foi publicada com o título Os padres e a Teologia da ilustração: Pernambuco 1817, volume que agora volta a ser lançado em segunda edição.


			É fato sobejamente conhecido que a Revolução Pernambucana de 1817 também é tida como a Revolução dos Padres, tal foi a quantidade de clérigos envolvidos no movimento. Alguns deles, como foram os casos de João Ribeiro Pessoa de Melo Montenegro, Miguel Joaquim de Almeida e Castro (padre Miguelinho) e Pedro de Souza Tenório (vigário Tenório), pagaram com suas próprias vidas pela ousadia de confrontar o absolutismo dos Bragança. Religiosos seculares também foram arrolados entre os presos e perseguidos pela repressão ao movimento republicano de 6 de março.


			O autor dedica atenção à presença destes homens no movimento procurando, sobretudo, compreender como isso se dá no âmbito da longa evolução do pensamento cristão católico. Como afirmou o historiador Eduardo Hoornaert no prefácio da primeira edição, Jorge Siqueira “interpreta o movimento de 1817 como um feliz (e raro) encontro entre dois humanismos básicos da história humana, o político e o religioso. O autor introduz os padres Ribeiro e Roma na grande tradição profética da humanidade, pois – como os profetas de todos os tempos – eles apelam para a colaboração entre religião e política, em benefício das pessoas.” Nesse sentido, ganham relevo a atuação do bispo de Pernambuco, Dom Azeredo Coutinho e a instituição de formação por ele criada, o Seminário de Olinda.


			Após as adaptações realizadas na passagem do texto original da tese para o publicado em livro, o trabalho restou constituído por quatro capítulos. No primeiro o autor analisa o papel da Igreja e suas relações com o Estado em Portugal na época pombalina, com atenção aos desdobramentos da Ilustração naquele país, às relações entre o marquês de Pombal e os jesuítas, e aos impactos destas relações no Brasil. Em seguida, no segundo capítulo, são discutidas as Reformas Pombalinas, como ficou conhecido o conjunto de medidas adotadas pelo poderoso ministro do rei Dom José I. O terceiro capítulo é dedicado ao clero ilustrado em Pernambuco. O Seminário de Olinda e outras ações preconizadas pelo bispo Azeredo Coutinho são descortinadas neste capítulo. Finalmente, no quarto e último capítulo, o autor trata do envolvimento dos sacerdotes na luta armada, enfocando seus ideais, o diálogo deles com a doutrina e as suas ações de liderança durante a insurgência.


			O trabalho foi construído sobre sólida base de pesquisa documental realizada em acervos portugueses e brasileiros. Inclui-se no corpus documental a correspondência do bispo Azeredo Coutinho, a documentação administrativa da capitania de Pernambuco e os numerosos volumes do processo de devassa realizado após o movimento. A contribuição oferecida por Antônio Jorge  Siqueira à historiografia da Revolução revela, portanto, dimensões incontornáveis para a compreensão deste que foi o mais importante movimento de contestação à ordem colonial e ao absolutismo em toda a história da monarquia portuguesa até aquele momento. Em boa hora, este livro, esgotado há tantos anos, volta a ser disponibilizado ao público leitor interessado.


			O IAHGP registra seus agradecimentos à equipe da Cepe, pelo apuro técnico e por todo seu empenho para o bom êxito desta iniciativa, bem como ao Governo do Estado de Pernambuco e à Fundarpe pela viabilização do apoio financeiro para esta publicação.


			



Recife, outubro de 2022


			George F. Cabral de Souza


			Historiador – Membro do IAHGP


		




		

			PREFÁCIO


			O livro do professor Jorge de Siqueira, Os padres e a Teologia da Ilustração: Pernambuco - 1817, comprova, mais uma vez, que um estudo monográfico bem feito é capaz de abrir um amplo leque de novas perspectivas em termos historiográficos. Nada mais capaz de retificar as visões distorcidas da história do Brasil, ainda numerosas no ensino escolar, que uma abordagem monográfica, baseada em leitura crítica dos documentos. Essa leitura crítica, como lembra o autor (pp. 177-183), é frequentemente uma leitura às avessas ou ao inverso (nota 340), uma escovação a contrapelo, sobretudo quando se trata de analisar um movimento tão contestador da ordem estabelecida como é a Revolução de 1817. Eis por que o trabalho de Jorge de Siqueira complementa e, de certa forma, até reorienta os trabalhos anteriores sobre 1817, como os de autoria de Dias Martins (1853), Oliveira Lima (1895), Mário Melo (1912), Muniz Tavares (1917), Baratta (1926), Carlos Guilherme Mota (1972), Vilar de Carvalho (1980) e outros.


			Vão aqui algumas observações acerca do que foi novo para mim na leitura do trabalho de Siqueira. Sem dúvida, o(a) leitor(a) atento(a) há de descobrir outras (eventualmente mais importantes) novidades no texto. 


			Em primeiro lugar, o livro de Jorge de Siqueira derruba uma opinião largamente divulgada sobre a História do Brasil, expressa no dito de Joaquim Nabuco: “As revoluções brasileiras são apenas ondulações originadas em Paris”1. Nada mais que ondulações ou reverberações, longínquas repercussões. O Brasil é pura passividade, tudo provém de fora, da França ou de Portugal. As ideias novas que estão na origem do movimento de 1817 vêm de Pombal, de Verney, de Cenáculo etc. Elas atravessam o Oceano Atlântico e aqui inflamam pensamento e coração de sacerdotes brasileiros. Eis o que se costuma ler acerca do movimento de 1817, mas não é por aí que o autor nos conduz. No item 3 do Capítulo IV (Religiosidade e Liderança), ele pratica a já mencionada leitura ao avesso (pp. 23, 174) dos autos da devassa de 1817, com resultado surpreendente: aparece um novo ator em cena. É um ator inesperado, pois não é praticamente nunca mencionado na literatura. Em meio à densa nebulosidade de palavras proferidas por advogados pró e contra o engajamento de padres no dito movimento revolucionário, o autor enxerga o povo pernambucano. É um ator que não fala, pois está preso nas amarras da fome, da seca e principalmente dos impostos escorchantes (nota 328). Mas ele atua poderosamente. No “país de opulência e miséria”2, em que os exportadores esbanjam riquezas enquanto falta farinha na mesa do camponês (nota 328), os padres e seminaristas de 1817, tocados pelo sofrimento da população interiorana, alimentam a “esperança de melhorar de estado os que se viam na pobreza” (nota 343) e se mostram sintonizados com as “plebes amantes de novidade e descontentes com seu estado” (nota 348). Pensando no povo que sofre, eles têm a coragem de dizer que os europeus são “ladrões que vêm de fora chupar a nossa substância” (nota 350). Na esgrima advocatícia, os termos que definem os padres envolvidos como sendo “prevaricadores, doutrinadores, facinorosos, malignos, criminosos, rebeldes, sedutores, sublevadores, escandalosos, infectados por infames ideias francesas, praticantes de murmúrios e formadores de conventículos” (nota 64) são rebatidos pelo discurso da defesa que tende a minimizar, trivializar, banalizar e até negar a liderança dos padres num movimento que, em última análise, corresponderia a aspirações comuns da população pernambucana. Tudo isso se desenrola diante de um imenso painel de fundo em que aparece o povo pernambucano que — afinal — funciona como juiz.


			Com isso, estamos longe de Pombal, de Verney e do bispo Cenáculo, penetramos nos sentimentos dos que se dizem patriotas (padres, seminaristas, militares, intelectuais e autoridades civis) e reinterpretam as lições dadas no Seminário de Olinda. Uma leitura ao reverso dos autos da devassa de 1817 demonstra que o Seminário de Olinda não é puro reflexo da Universidade de Coimbra e que Dom Coutinho não pensa exatamente o mesmo que seu colega português Dom Cenáculo, por mais que ele o chame de conselheiro (Apêndice Documental, doc. 2) e se refira à igreja de Pernambuco como sendo uma igreja inocente (ibidem, doc. 1). Na realidade, a igreja de Pernambuco não tem nada de inocente. Aí se pratica uma clara distinção entre o saber útil do pragmatismo explorador colonialista e o saber útil de um Brasil livre, como comprovam — por exemplo — as aulas aparentemente inocentes de desenho, ministradas pelo padre Ribeiro no Seminário de Olinda. Nessas e em outras aulas, se pratica uma releitura de palavras provenientes de Portugal a partir da realidade brasileira. O resultado dessa releitura espalha-se por todas as articulações da Igreja. Com acerto, o autor escreve: “Não foi nas câmaras, nos quartéis nem nas alfândegas e sim nas sacristias, nos púlpitos das igrejas, nos corredores dos conventos e nos pátios das capelas que aconteceram os murmúrios contra o regime absolutista” (p. 47). Por meio do prisma utilizado pelos professores de Olinda, a teologia portuguesa da Ilustração vira um apelo à ação em prol do povo. Enquanto assistem às aulas, os estudantes sentem na alma a dor dos sertões, o clamor por comida, justiça e liberdade. Como escrevi acima, é principalmente nos dois últimos parágrafos do Capítulo 4 que fica claro que 1817 não é puro reflexo passivo de ideias que vêm de fora, mas ação positiva direcionada a objetivos precisos. Em outras palavras, os padres de Dom Azeredo podem ser considerados — para utilizar uma expressão de Gramsci — “intelectuais orgânicos”. 


			Outro tema tratado com originalidade por Jorge de Siqueira diz respeito à relação entre religião e política no movimento de 1817. Para observadores superficiais, dito movimento constitui uma “instrumentalização do aparelho eclesiástico” (p. 39) com fins políticos, um abuso do poder eclesiástico. Mas Siqueira não pensa assim. Ele interpreta o movimento de 1817 como um feliz (e raro) encontro entre dois humanismos básicos da história humana, o político e o religioso. O autor introduz os padres Ribeiro e Roma na grande tradição profética da humanidade, pois — como os profetas de todos os tempos — eles apelam para a colaboração entre religião e política, em benefício das pessoas. Eles sabem que religião bem vivida é política, assim como política bem entendida e exercida tem uma dimensão religiosa implícita. Essa afirmação, que pode causar estranheza, repousa sobre a distinção entre religião e representação religiosa, como também entre política e representação política. Representação religiosa não deve ser confundida com religião, assim como representação política nem sempre corresponde à política. Pois religião é sentimento, visão, revelação, enquanto política é promoção do bem comum. Por conseguinte, a afirmação de que os padres de 1817 se aproveitam da religião para fazer política repousa sobre uma confusão. O desenrolar do movimento de 1817 mostra que os padres agem movidos por um sentimento genuinamente religioso de fraternidade com o povo interiorano e entendem política como procura do bem comum e da justiça entre todos. Os padres de 1817 não elaboram apenas um acordo tático-estratégico provisório com a intenção de expulsar os europeus do Brasil, eles unem a política bem entendida com a religião igualmente bem entendida. Em outras palavras, eles descobrem a natureza política de sua vocação religiosa, o que lhes confere um dinamismo considerável. Quando política e religião se unem, quem sai beneficiado é o povo.


			A análise do movimento de 1817 realizada por Siqueira desnuda uma contradição fundamental inerente ao sistema colonial europeu implantado no Brasil. Os europeus sempre afirmaram e continuam afirmando que estão aqui para civilizar povos, e que a dominação colonial está a serviço da civilização (humanização, evangelização). Ora, querer juntar civilização e dominação é absurdo, pois os termos são contraditórios. Quem domina não civiliza. Eis o que significa o movimento de 1817. Será que Dom Azeredo Coutinho, ao expor seu projeto de civilização no estatuto do Seminário de Olinda, previu que os estudantes chegariam ao ponto de não querer mais se sujeitar a um sistema tão flagrantemente contrário ao que aí estava escrito, de forma tão generosa, a respeito de dignidade, liberdade e ilustração? Será que ele pressentiu que, com toda naturalidade, professores e alunos do Seminário de Olinda cedo ou tarde rejeitariam a mentira inerente ao discurso europeu e assumiriam paulatinamente um espírito revolucionário, como comprova o número impressionante de padres e seminaristas que optam por insurgir-se frente à contradição colonialista3? 


			Outra contradição rejeitada pelos padres de 1817 consiste na identificação entre genuína vocação sacerdotal e exclusiva (excludente) identidade sacerdotal institucional. Ao definir-se patriota, como realça o comerciante Tollenare acerca do padre João Ribeiro (nota 346), o sacerdote de 1817 entende que a vocação sacerdotal o impele a se livrar da identidade sacerdotal representativa. Vocação e identidade imposta entram em conflito, e o sacerdote de 1817 abandona o que Amin Maalouf chama de identidade mortífera4, ou seja, uma identidade que mata a liberdade de agir. Como patriotas e lutadores pela liberdade da pátria, os padres de 1817 agem em toda liberdade, sem abandonar sua vocação sacerdotal. 


			Outro ponto analisado por Siqueira diz respeito à relação entre religião e Estado. O estatuto do Seminário de Olinda declara que se pretende “formar padres úteis ao Estado e à religião” (p. 45). O bispo Coutinho declara: “Antes de ser bispo, já era, como ainda sou, um cidadão ligado aos interesses do Estado” (p. 122). O que isso significa, concretamente? Os fatos demonstram que a igreja pernambucana de 1817 apoia a ideia de Estado na sua qualidade de órgão regulador da impetuosa cobiça humana por enriquecimento pessoal, familiar ou corporativo, em detrimento do bem comum (uma lição que voltamos a aprender nos dias de hoje). O movimento de 1817 tem de ser compreendido dentro dessa orientação política aberta, mas que, infelizmente, não será assumida pelas gerações seguintes, pois a partir da segunda parte do século XIX se verifica o avanço vitorioso de um liberalismo que visa enfraquecer o Estado em benefício de interesses particulares. Já no final do século, a ideia liberal toma conta do Estado, com a exaltação da ideia da liberdade individual e a tendência em limitar seu poder no intuito de se proteger os direitos do indivíduo e as liberdades do cidadão (leia: das corporações capitalistas). Os revolucionários de 1817 pensam de forma diametralmente oposta. Sua Teologia da Ilustração vai de mãos dadas com a preocupação com as condições concretas em que vivem as populações do Nordeste, e não com interesses particulares de indivíduos, famílias ou corporações. É desse modo que eles entendem o papel do Estado na sociedade.


			Mas, em tudo isso, a representação católica sai ilesa das esfregas. Nenhum revolucionário toca nela, e isso faz a grande diferença em relação à Revolução Francesa. Aqui a Igreja continua respeitada por todos, permanece intocável e inconteste. O culto fica inalterado e tudo continua impregnado de catolicismo. Ao longo de todo o século XIX, a representação católica funciona como fundamento da ordem social e política. Ela é a grande moralizadora das massas, a agente principal da caridade e da beneficência. Ainda não se vislumbra a briga pelo ensino religioso nas escolas que vai eclodir no século XX. Nesse ponto, o movimento de 1817 não constitui nenhuma novidade. O que constitui a novidade de 1817, em termos eclesiais, é o fato de que, pela primeira vez, sacerdotes católicos se debruçam sobre questões sociais, além da tradicional prática da caridade, como se patenteia no livro aqui apresentado. Com essa entrada da Igreja em campo social, já se anunciam os tempos em que ela terá de enfrentar novos interlocutores, como os anarquistas, os socialistas e os comunistas do século XX.


			Termino chamando a atenção para um tema que aparece em diversos tópicos do livro de Jorge de Siqueira e que, em minha opinião, merece a atenção de quem desejar entender melhor a religião popular nordestina. É o tema da influência do Oratório sobre a espiritualidade dos padres de 1817. Trata-se de uma espiritualidade que visa atingir pessoas comuns, aquelas que preferem a frugalidade espiritual (de leigos) ao heroísmo da santidade (de padres e freiras) (p. 41). Essa espiritualidade é herdeira da Devotio Moderna do século XIV, como comento em meu livro O cristianismo moreno do Brasil5. Não se pode esquecer que os três maiores líderes do Nordeste católico no século XIX (e início do século XX), padre Ibiapina, padre Cícero e Antônio Conselheiro, praticam uma espiritualidade influenciada pelo Oratório (e, indiretamente, pela Devotio Moderna). Ibiapina, por exemplo, lê a Imitação de Cristo, de Tomás de Kempis, um texto do século XIV que não penetrou no Brasil pelas mãos de religiosos das ordens clássicas (jesuítas, carmelitas, franciscanos, beneditinos), mas de oratorianos6. A Devotio Moderna (também chamada Via Devotionis) é própria de pessoas que não têm condições de ir à igreja nem, muito menos, viver em mosteiros ou conventos. São pessoas que muitas vezes nem sabem ler. Elas se santificam no mundo, ou seja, em casa, no trabalho, na cozinha e na oficina, no comércio e na lavoura. Trata-se de uma espiritualidade que atravessa toda a história do cristianismo e que encontramos, por exemplo, nos movimentos leigos da Idade Média7 e na espiritualidade da longínqua cristandade bizantina (dos séculos V-X). O famoso mestre espiritual bizantino João Clímaco (579-649), por exemplo, escreve em sua A escada da ascensão divina: “Se todos compreendessem, ninguém deixaria o mundo”8.


			Na opinião de Clímaco, a perfeição cristã consiste simplesmente em adquirir o dom das lágrimas, ou seja, daquelas lágrimas que amolecem e transformam o coração duro (o coração de pedra) em coração compassivo. As pessoas que se emocionam ao observar como andam as coisas do mundo têm o dom das lágrimas. Não podemos dizer que os padres de 1817 têm o dom das lágrimas? Ao mesmo tempo em que assimilam as lições da Teologia da Ilustração, eles têm o coração amolecido pela dor do povo. 


			Eduardo Hoornaert


			e.hoornaert@yahoo.com.br
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			APRESENTAÇÃO


			Todo escritor tem uma relação especial com os seus textos, o mesmo que acontece com o artista e a sua obra. Compreende-se. O criador se vê por inteiro ou se vê em parte naquilo que se consuma como sua criatura e obra, no ato criador. Afinal, a obra não se faz de súbito e muito menos num passe de mágica. Há todo um tempo de  preparação, de elaboração que faz com que a sua produção ganhe consistência, maturidade e forma. É o que me aconteceu na elaboração desse livro. Diria que ele tem um significado muito especial para mim, por diferentes motivos. Em primeiro lugar, pelo que foi inicialmente esse texto. Originalmente, foi concebido e formatado como tese acadêmica de doutorado que, no início dos anos 1980, defendi na Universidade de São Paulo para obtenção do título de doutor em História Social. Em segundo lugar, como resultado final de um curso de doutor, a tese representa um momento em que minha vida pessoal e profissional ganhou foros de maturidade que foram decisivos para o futuro exercício do meu trabalho de docente e pesquisador, na área do ensino e da pesquisa historiográfica. Em terceiro lugar, pelo que o presente texto significava, já naquele tempo. Fruto de uma exaustiva pesquisa histórico-documental, uma vez concluída a tese eu acalentava o sonho, que infelizmente não se realizou, de publicar de imediato o trabalho, visando, quem sabe, contribuir para a história social e política do clero no Brasil com novos questionamentos, argumentos e, sobretudo, análises documentais sobre a Insurreição Pernambucana de 1817.  


			De 1980 para cá, no transcurso desse período de tempo, com a consolidação da pesquisa historiográfica em nossa pós-graduação brasileira, com uma notável evolução da historiografia, tanto em qualidade quanto em quantidade, seja do ponto de vista teórico, seja metodológico, o texto da tese deveria passar por alguns ajustes. Não necessariamente a tese em si. O fato é que, a despeito da pesquisa histórica e dos estudos político-sociais ligados à Igreja e ao clero no Brasil terem sido beneficiários desse incremento de cientificidade, a tese mantinha-se atual, relevante e pertinente. No meu caso, a dinâmica do trabalho de ensino e pesquisa, a fecunda interação com os meus pares — locais e nacionais — e, sobretudo, o reconhecimento e incentivo que recebi dos meus alunos foram muito relevantes e, decerto, me ajudaram na decisão de publicá-la. Reconheço que esses fatores também contribuíram para amadurecer, no sentido de um enriquecimento intelectual, novos parâmetros de buscas, abordagem e de prospecção teórico-metodológica. Assim, transcorridos quase 30 anos da defesa da tese, estou tendo, enfim, a oportunidade de transformá-la em livro. Repasso ao leitor algumas observações que julgo necessárias e pertinentes. 


			No inicio desse ano de 2009, retomei a leitura do texto original da tese. Foi uma experiência até certo ponto muito difícil e bastante delicada para mim, na qualidade de autor. Nós, historiadores, normalmente lidamos com o tempo e nem sempre conseguimos levar essa tarefa sem dificuldades e inquietações. Principalmente num fato dessa natureza, em que se trata de meu passado, alentado de sonhos e de desejos, alguns plenamente realizados, outros nem tanto. Abri a tese e mergulhei nesse tempo pretérito de propósitos tentando estabelecer uma ponte com o presente de minhas motivações ainda não realizadas. Logo percebi que aqueles significados muito especiais de um primeiro momento, que permeavam o texto original da tese, continuam ainda hoje presentes e muito vivos, a despeito do dente desgastador do tempo que, normalmente, embaralha propósitos e tece esquecimentos. Obviamente não conseguiria me ver por inteiro num texto que escrevi há 30 anos. No entanto, estou convencido de que, ainda hoje, a tese contribui para a atualidade histórica brasileira, além de continuar plenamente inovadora para o entendimento da especificidade histórica e da dinâmica social, política e religiosa daquele momento da Revolução de 1817 no Nordeste. A bibliografia utilizada é constituída de fontes, obras e documentos absolutamente imprescindíveis para quem se aventure a decifrar a senda descolonizadora das lutas pela independência e onde têm lugar destacado as insurgências pernambucanas. Ao reorganizar a tese, não me distanciei do texto original nem da sua base bibliográfica, que serviu de fonte para a narrativa do movimento revolucionário, mesmo reconhecendo que alguns estudos recentes, não incluídos na bibliografia, certamente contribuiriam para a qualidade do texto e a pertinência da temática abordada. Isso, no entanto, não me eximiu de um esforço de atualização das fontes secundárias, o que efetivamente foi feito. No que concerne ao presente texto, introduzi modificações com relação ao original da tese. Redefini a estrutura de organização do trabalho, introduzindo novos capítulos, suprimindo outros e, no mais, busquei dotá-lo de maior leveza estilística e um melhor encadeamento da narrativa, exorcizando em parte a aridez que marcava a produção acadêmica daquele primeiro momento. Espero que o leitor me dê razão. Com essas modificações introduzidas no texto original, buscando não desfigurá-lo, estou seguro de que, com sua publicação, concretizo um grande sonho meu. Ficaria feliz se os leitores e pesquisadores concordassem comigo e, eventualmente, pudessem se beneficiar da leitura e discussão que os questionamentos do texto possam suscitar.  


			Agradeço ao Programa de Pós-Graduação em História, da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), bem como à direção da nossa Editora Universitária pelo apoio, estímulo e parceria na publicação deste livro. Reiterando a importância e o significado para a minha vida pessoal e profissional do curso de doutorado, feito na Universidade de São Paulo, externo meus agradecimentos a essa renomada instituição que me acolheu, na competente e distinguida pessoa da professora doutora Maria Regina C. R. Simões de Paula, paciente orientadora da tese. Esse agradecimento é extensivo aos professores com quem convivi e que me ofereceram relevante contribuição para o meu amadurecimento intelectual e profissional. Entre esses mestres, tenho a satisfação de citar o nome da professora Maria de Lourdes M. Janotti e de Oscar F. Lustosa. Ao retomar o texto com vistas à sua publicação, confesso-me tomado dos mesmos sentimentos de 30 anos atrás, nessa delicada relação entre criador e criatura. Asseguro ao leitor que são raros os momentos como esse em minha carreira profissional, onde me sinto perfeitamente reconciliado com os meus bons propósitos e suficientemente realizado pela concretização de um antigo sonho. Por tudo isso, repito, a minha relação com este livro é muito especial. 


			Ainda duas homenagens, mais do que especiais, porque elas me são essencialmente afetivas. A Edilnete, minha eterna saudade, pela grande companheira que foi e que, peregrinamente, trilhou comigo as veredas estreitas e sinuosas, naquela longa caminhada do doutorado. A Ricardo, meu filho, um permanente afeto de benquerer que, seguramente, se retemperou nas minhas sofridas ausências, originadas pela distância que se interpõe entre o Recife de nossa convivência e São Paulo dos meus seminários de tese. 


			



Gravatá, 26 de abril de 2009
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			INTRODUÇÃO


			Hannah Arendt, em seu magistral texto de A condição humana, refletindo sobre a Ação, cita como epígrafe do seu capítulo um texto da escritora dinamarquesa Karen Von Blixen-Finecke, que usava o pseudônimo Isak Dinesen, com a seguinte afirmação: “Todas as mágoas são suportáveis quando fazemos delas uma história ou contamos uma história a seu respeito”. É uma frase lapidar para realçar a importância da narração, tal como a concebia Walter Benjamin. Como os gregos nos ensinaram, a afirmativa sinaliza para a natureza poética da narrativa histórica, intimamente associada à memória (Mnemósine), e a categoria tempo como suas matérias-primas essenciais. Mais que isso, aponta as constantes recaídas dos humanos às tentações do esquecimento. Os poetas e os historiadores, portanto, conferem fama imortal aos feitos e palavras na tentativa de superar as investidas do esquecimento, a inexorabilidade da morte, as angústias do efêmero e o fascínio pela imortalidade. Imbuídos desses sentimentos, enfrentam-se, neste trabalho, os dilemas narrativos que se interpõem entre as categorias do presente e do passado dos fatos históricos acontecidos no Brasil Colônia, em Pernambuco de 1817. E que, sabidamente, tiveram amplos desdobramentos nas trilhas do futuro da colônia em suas relações com a metrópole portuguesa. Certo se está de que, por mais que tenha sido objeto de narrativas e interpretações — a maioria delas de insuspeito mérito acadêmico-científico —, a Revolução Pernambucana de 1817 continuará como fonte inesgotável de várias outras narrativas históricas. Por mais brilhantes que tenham sido as leituras e interpretações dos fatos e dos acontecimentos a ela ligados, a Revolução de 1817 continuará inspirando novas tramas na urdidura da narrativa que alimentará o nosso desejo de eternidade, ante as ciladas do esquecimento e as artimanhas do oficialismo documental. É, portanto, um sinal de que o historiador, ao se debruçar sobre traços, fragmentos documentais e as variadas narrativas desses fatos no pretérito, não apenas narra histórias, mas ritualiza a catarse humana da permanente necessidade do desejo de lembrar para nunca esquecer. 


			A Revolução de 1817 aponta ainda para a existência de uma ética política calcada nos valores subjacentes à Ilustração portuguesa e que passa despercebida a muitos analistas que se debruçam sobre o rico período histórico que vai do consulado pombalino — 1750 — ao primeiro quarto do século XIX. No intuito de se determinar tais valores e recuperar sua consequente vinculação com a ideologia e os interesses políticos dos grupos sociais metropolitanos, surgiram as hipóteses norteadoras do presente trabalho. Pretende-se estudar os desdobramentos da Ilustração na cultura política da metrópole colonizadora e suas reverberações no Brasil Colônia. Para tanto, levamos em consideração as práticas dos mentores políticos e intelectuais do Absolutismo Ilustrado, bem como de parcela significativa da sua produção cultural no período em questão. 


			Com esse objetivo, vamos observar, por um lado, a redefinição das políticas públicas na colônia, baseada no imaginário e nas aspirações ideológicas do Absolutismo de direito divino, mantidas agora sob o disfarce da Ilustração. E não será difícil perceber as implicações políticas que tal inspiração acarretará nos interstícios da metrópole colonial lusitana. A partir dessa perspectiva, pode-se perceber, por exemplo, a implementação de uma nova cultura política de Estado, cuja legitimidade busca se consolidar na lógica de um direito natural fundamentado na razão. No caso de Portugal, essa razão, longe de romper, buscará ainda sua legitimidade e determinação nas fimbrias de um poder teocrático e, portanto, de direito divino. Ou seja, mesmo se admitindo que a razão estabelece o novo parâmetro do direito natural, ela permaneceria ainda sob a égide do sobrenatural. Dirão que a razão é natural, no entanto naquele contexto o homem não prescinde de Deus. Em Portugal, fala-se da “boa razão”. Essa determinação ôntica e sacralizadora, longe de emancipar a razão, que fundamenta o direito natural, ilumina-a na sua fecunda inteligibilidade, na sua ilimitada compreensividade e natural racionalidade. Abre-se, portanto, uma brecha para se falar de dois níveis de veracidades: aquela de ordem física, que provém da experiência e da observação, e a outra, sacralizadora, que cimenta uma ordem ético-moral9. Como bem acentuou Moncada, passava-se a estabelecer a razão contratualista de Estado a contrapelo de um Estado teocrático10. Esse é um lado da questão. O outro é que já se pode observar aqui a profunda significação que isso vai acarretar para a Igreja Católica lusitana, como instituição fiadora da empreitada colonizadora que sempre se balizou pelos cânones do Regalismo no antigo sistema colonial. Como ainda assinalaria Moncada, “a concepção político-religiosa duma Igreja instrumentum regni — o Regalismo — não foi outra coisa senão o primeiro passo duma tentativa no sentido de emancipação do ‘político’ frente ao ‘religioso’, começando aquela por emancipar a dignidade ética desse para, à custa dela, fundar depois a própria legitimação num domínio espiritual autônomo. (...) O Regalismo foi uma astúcia do Estado para se poder tornar, ele próprio, divino no domínio político, acabando por prescindir do religioso e separar-se dele quando já dele não precisava11.


			Semelhante concepção de Estado, seguindo parâmetros de ordem histórica, social, religiosa e política, configurava um absolutismo sui generis na medida em que preconizava uma ordem e origem divinas e iria iluminar as reflexões filosóficas e teológicas das principais cabeças pensantes da metrópole, com desdobramentos no Brasil colonial, incluindo a Igreja Católica12. 


			Ao longo deste trabalho, busca-se nas produções literárias, nos escritos pastorais, teológicos e devocionais que floresceram a partir do Reformismo e do próprio Absolutismo Ilustrado os dados que comprovam aquilo que haveriam de ser os marcos legitimadores do antigo sistema colonial, redefinidos como sinalizadores desse Absolutismo Ilustrado. A Congregação do Oratório, como se verá, teve nesse momento uma influência decisiva, sobretudo no papel de substituição dos jesuítas na eminente tarefa de “educar no culto da verdade os que têm de constituir a sociedade e dirigir os negócios públicos”13. No que concerne aos escritos portugueses, vamos nos deter em um conjunto de obras de autores da época, publicadas em plena efervescência da crise e redefinição da política do consulado pombalino. Trata-se de personagens influentes e marcantes tanto no meio eclesiástico como nos destinos da nova administração lusitana14. Dentre eles destaca-se o bispo de Beja, dom frei Manuel do Cenáculo Vilas Boas (1724-1814). Os escritos teológicos do bispo de Beja, de modo especial ao final do séc. XVIII, são emblemáticos com relação ao esforço de adaptação da igreja regalista aos novos tempos do reformismo da Ilustração. Por isso mesmo, acredita-se que sua relevante contribuição tenha exercido forte influência sobre a formação do clero, com desdobramentos sobre a formação eclesiástica dos religiosos da colônia. 


			Assim sendo, num primeiro momento, buscar-se-á estabelecer relações entre o projeto político ilustrado do Estado Absolutista lusitano e aquela vertente que seria a Teologia da Ilustração, cuja aplicação prática, no que tange aos fundamentos da pastoral, inspiração teórica e no que concerne às novas orientações da educação formal e formação eclesiástica, tem no bispo de Beja um dos seus principais mentores e artífices. Sem esquecer a contribuição relevante dos padres do Oratório15. Fala-se, portanto, de novas linhas mestras na orientação pedagógico-educacional, gestadas na metrópole. No que concerne à colônia e, principalmente, Pernambuco, — num segundo momento —, lançar-se-á mão da obra do bispo eminente dom José Joaquim de A. Coutinho, bispo de Elvas e, anteriormente, de Olinda. Muito ligado a dom frei M. do Cenáculo, é digna de registro a longa lista de cartas que as duas excelências trocaram, da colônia para a metrópole e vice-versa. Um sinal claro e evidente de que a grande novidade daqueles tempos já era a circulação e troca de ideias. Os espaços se segmentavam, mas as distâncias diminuíam, especialmente aquelas que se referem às ideias e ideais. O mundo do Setecentos, sabe-se, é marcado pela quebra de isolamento espacial com o desenvolvimento significativo da epistolografia. Nesse início do século XIX, o Brasil Colônia dava um passo decisivo para romper o isolamento de ideias e o cordão umbilical da relação colonizador versus colonizado. Um exemplo evidente desses novos caminhos é a formação dos novos padres católicos nos moldes da teologia e dos princípios propostos pelo bispo Cenáculo, ou seja, de um “clero ilustrado”, em especial no Nordeste brasileiro colonial. 


			No final do século XVIII e início do século XIX, em Pernambuco, o bispo Azeredo Coutinho funda um seminário destinado a formar padres para a sua extensa diocese e para a educação dos moços da província. Buscava implementar a política do Concílio de Trento, que centrava sua pastoral no combate à Reforma Luterana, advindo daí a sua preocupação com os seminários para a formação de padres seguindo os parâmetros de um novo tempo, o da Ilustração portuguesa. Lembremos que, no Brasil, nessa mesma época, são abertos dois seminários: um em Mariana, Minas Gerais, e outro em Olinda, Pernambuco, diocese e província estratégicas para continuidade da colonização. Assim, busca-se na teoria e na prática os princípios norteadores de uma política pedagógico-educacional de recorte ilustrado, ao mesmo tempo em que se instruem os eclesiásticos nos novos moldes de uma teologia com princípios pedagógicos propostos pelo bispo Cenáculo, durante a vigência do consulado pombalino. Não apenas para a formação de padres e eclesiásticos, se não esquecermos que o bispo Coutinho, em Pernambuco, além do seminário, erigia também uma escola de educação, treinamento e formação para moças da elite colonial, o Recolhimento Nossa Senhora da Graça da localidade da Boa Vista, cujo estatuto é redigido na mesma época do estatuto do Seminário de Olinda.


			Há que se observar, no entanto, que a transposição desse modelo pedagógico-cultural não se fez sem inquietações e traumas, mesmo que suas diretrizes tivessem a motivação e a iniciativa com as marcas da metrópole. Muito particularmente no caso de Pernambuco, onde a colônia já emitia nítidos sinais de inconformismo com a monotonia do “viver em colônias”, clássica expressão do professor régio baiano Luís dos Santos Vilhena. Observa-se uma estrutura colonial na qual a postura do clero pernambucano sinalizava que as luzes do pedagogismo e do reformismo pombalino não seriam assimiladas para necessariamente produzir os efeitos a que o Absolutismo se propunha. Não havia, pois, sintonia entre a metrópole e a colônia na recepção dessas ideias e desse ideário ilustrado. Afinal de contas, foi esse mesmo Absolutismo que fixou os parâmetros de uma ética regalista que concebia cada religioso e sacerdote como um eclesiástico “fiel a Deus e ao Príncipe, úteis à Igreja e à Sociedade”. No entanto, não é isso o que sugere a leitura dos Autos de Devassa da rebelião pernambucana quando se busca analisar o papel desempenhado pelos padres nela envolvidos16. Uma leitura atenta dessa documentação nos induz a aceitar que havia significativo número de padres distribuídos em vários pontos de dioceses nas províncias do Nordeste, os quais demonstraram comprometimento com o ideário insurrecional. No discurso e nas falas de muitos deles percebe-se a consciência das contradições que emergiam e minavam a unanimidade do Antigo Regime patrocinado pela Coroa portuguesa. É importante deixar claro que entendemos discurso aqui no contexto de uma sociedade marcada pelos traços políticos do século XIX, em plena vigência do Antigo Regime de poder absolutista. Nosso entendimento é que, tal como formulam M. Foucault e E. Laclau, pressupõe-se nesse contexto a utilização do conceito laclauniano e foucaultiano de discurso como “construção de sentidos”, que sempre será marcada pela precariedade, provisoriedade e complexidade, dependendo, portanto, inexoravelmente, de um sistema discursivo. Para Laclau, o discurso é uma totalidade estruturada, resultante de práticas articulatórias. Assim, fica evidente que o discurso do clero pernambucano revolucionário de 1817, mesmo fragmentado e hegemonicamente incompleto — ele é um contraponto ao sistema absolutista colonizador —, será constitutivo de relações sociais na medida em que toda a relação social também é significada em termos discursivos.17 Nas entrelinhas das folhas e assentamentos dos Autos, emergem ideais e concepções que ora se opõem ora se coadunam, ora se interpenetram ora se excluem, tipo: “europeus” versus “brasileiros”, “liberdade” v. “opressão”, “patriotas” v. “realistas”, “romper” v. “restaurar”, “viva a liberdade” v. “viva El Rei”.


			É importante também deixar claro o que vem a ser um “eclesiástico revolucionário”. Não apenas para mero enquadramento conceitual, mas, sobretudo, para situar o contexto e a especificidade de um ideal que alimentava o desejo de ruptura e que se enquadrava nos objetivos políticos do que aqui chamamos “descolonização”. Estudando os Autos de Devassa, buscamos desvendar para cada acusação as ações em que cada padre esteve implicado e incriminado, com quem se envolveu e como se efetivou, na prática, o engajamento desses acusados. Não é tarefa fácil, e, como já lembrava Carlos G. Mota, tal análise se torna mais difícil na medida em que grande parte da documentação é de natureza eminentemente repressiva, onde em tudo se sente o “zelo” implacável dos escrivães, funcionários da Coroa portuguesa. Torna-se importante uma cuidadosa contextualização que permite em parte reconstituir tanto o clima do momento, o discurso do revolucionário e o do repressor, quanto a lógica rígida do sistema colonial e os ideais fragmentados da descolonização.18 Em muitos casos, sói proceder a uma inversão de leitura: na negativa está a afirmação, na desaprovação o assentimento, na ignorância a clareza, no esquecimento a lucidez e no desinteresse o envolvimento até a alma.19 Consta nos Autos que o advogado Aragão de Vasconcelos, quando da defesa do réu João de Albuquerque Maranhão, terminou dizendo que “quando o delito é de palavras é necessário referir-se tais e quais e não limitar-se ao sentido delas, que pode ter muitos e diferentes, segundo a inteligência, malícia ou intenção do intérprete”. Celi Pinto define o alcance da dizibilidade do discurso quando afirma: “O discurso existe porque ele é uma tentativa de dar sentido ao real, uma tentativa de fixar sentidos, precária mas exitosa: precária enquanto não essencial e, por isso, constantemente ameaçada de ser desconstruída; exitosa porque, no que pese à ameaça, contém uma continuidade histórica”. E, ao final, delineando o alcance do discurso, podemos verificar que era exatamente essa a predominância no discurso político dos padres insurgentes. “Quando o tema é um discurso político, essa dinâmica é muito simples de ser observada: o que é um discurso político, se não uma repetida tentativa de fixar sentidos em um cenário de disputa?”20


			Resta-nos proceder a algumas observações, mesmo que sumárias. 1) Convém lembrar que essa análise histórica se situa na perspectiva de uma estrutura ampla de relações a que Fernando Novais21 chamou de “sistema colonial”, onde, na época em apreço, a metrópole portuguesa apresentava incontestes sinais de submissão política de outras metrópoles coloniais hegemônica e imperialisticamente emergentes22. O Brasil, por sua vez, atrelado ao sistema colonial lusitano, será direta e indiretamente afetado por essa vinculação de dependência política. Essa situação de dependência e de crise do antigo sistema colonial constitui o pressuposto da análise a ser encetada. 2) Resta claro que a visão subjacente à análise é a ideia de campo: “campo de forças e campo de lutas”, conforme define P. Bourdieu quando analisa a teoria da ação.23 Ou seja, mesmo que nos reportemos a uma situação de absoluta concentração de poder, precisa-se tecer uma narrativa agonística onde os agentes se encontram e, dependendo de sua posição na estrutura, como é o caso dos padres e religiosos da Igreja, no Nordeste do Novecentos, eles contribuem para a conservação ou transformação de sua estrutura. Outro item subjacente à análise é que ela resgate, na medida do possível, uma prática articulada dos atores sociais. Careceria de sentido isolar desse todo — sistema colonial do Antigo Regime — algumas parcelas discursivas ou mesmo documentais, por mais significativas que fossem, como é o caso da Igreja e sua feição político-regalista, ou mesmo o clero em sua pertinência funcional de súditos e fiéis servidores da Coroa e da Igreja Católica. 3) Quando se fala de Igreja, subtende-se modelo alternativo de Igreja, historicamente dado, tanto na metrópole quanto na colônia. No presente caso, o modelo de Igreja que subsistiu em Portugal se consubstancia no sistema de Padroado e de Regalismo. Trata-se de um modelo que se construiu historicamente e que foi sempre aliado do sistema colonial, resultando em privilégios, alianças e favorecimentos. Importa ressaltar nesse caso o caráter institucional da Igreja, como bem enfatiza Scott Mainwaring. “Um postulado básico bem estabelecido pela análise institucional contemporânea e pelos estudos sociológicos clássicos diz que qualquer exame da Igreja e da política deve levar em consideração o caráter institucional da primeira”.24 4) Clero significa os componentes hierárquicos da instituição eclesial. Engloba, salvo ressalva, tanto o de características monásticas — clero regular — quanto aquele que é ligado às estruturas de dioceses e que está sob obediência direta aos bispos. Também é chamado de clero secular. No caso em apreço, sob regime do instituto do Padroado, o corpo hierárquico constituído pelo clero é funcionário da Coroa na medida em que percebe dela a “côngrua”. Os religiosos afetos às ordens conventuais e monásticas estão fora do instituto do Padroado e, portanto, na tradição dos seus fundadores estão ligados diretamente a Roma por meio da “Sacra Congregatio Propaganda Fide”. 5) Por “descolonização”, entendemos a resistência em busca de uma identidade ainda indefinida, que lenta e inexoravelmente se afirma como “estrutura de sentimentos”, preferencialmente a “visão de mundo” ou pura e simplesmente como “ideologia” tal qual forjada pelo Marxismo. É que o conceito “estrutura de sentimentos”, tal como o propõe Raymond Williams, consegue melhor dar conta do ainda não elaborado e principalmente da estrutura social como produtora de mudanças.25 Por fim, “descolonização” sinaliza, aqui, a ruptura política com o estatuto colonial. Nos quadros do sistema colonial do Antigo Regime e no período em estudo, o esforço envidado com vista à superação desse estatuto é visto como emblematicamente significativo do ponto de vista histórico e político. Nos quadros de um momento de crise do sistema colonial, a descolonização é vista como saída e superação desse estado de instabilidade e falência do sistema. Quando remete concreta e historicamente ao Brasil Colônia, mais concretamente aos desafios socialmente identificáveis de algumas províncias, como Pernambuco, Minas e Bahia, ela é desestruturadora e, nesse sentido, potencialmente revolucionária. Como observa Florestan Fernandes, a começar pela ab-rogação do estado jurídico-político do sistema colonial. Nas suas palavras, “o estatuto colonial foi condenado e superado como estado jurídico-político. O mesmo não sucedeu com seu substrato material, social e moral que iria perpetuar-se e servir de suporte à construção de uma sociedade nacional”.26 Mesmo com um nítido e histórico conservadorismo social de nossas elites, o autor sublinha, no caso do Brasil colonial, o papel hegemônico e indutor das elites, onde inclui o clero diocesano do Nordeste e de Pernambuco. “Assim, sem negar a ordem social imperante na sociedade colonial e reforçando-a, ao contrário, as referidas elites atuaram revolucionariamente ao nível das estruturas de poder político que foram deliberadamente adaptadas às condições internas de integração e funcionamento daquela ordem social”.27 O conceito de hegemonia aqui adotado, seguindo as trilhas de C. Mouffe, “não é utilizado apenas para descrever ou enquadrar um determinado momento político emergente”, como poderia parecer a irrupção desestruturadora de Pernambuco.28 Nosso estudo inicia pela análise histórica de um período de imensas turbulências para Portugal, no governo de D. José I, que tinha à frente do seu gabinete o conde de Oeiras e, logo depois, marquês de Pombal. Desses grandes desafios, um foi a reconstrução de Lisboa, vítima do trágico terremoto de 1755, e, posteriormente, a expulsão dos jesuítas do reino.
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